
Comlulo de Llcltaçllo

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.- 013/2017 - PPRP .� �.

Regido pela Lei n.- 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidlariamente pela Lei n." 8.666 de 21/06/93�

PREÃMBULO

'.1

'I�I!

o Pregoeiro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, legalmente designado pela porta�ia de""
1508/002/2017 de 15 de Agosto de 2017, torna público para conhecimento de todos os interessados que até as _h4mi
do dia -1-12017 na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, localizada à Rua Monsenhor �alvia'

Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-Ce, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abe�ura

envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação dai illl!ll
modalidade Pregão Presencial N"013/2017 - PPRP identificado abaixo, objetivando o Registro de Preços med all't\1
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com o Decreto Municipal n" 3.697/2013 de 03 de junho dê 261 "
Lei n." 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n." 8.666/93, de 21.06.93, aiterada pela Lei n." 8.883/94 dé'
08.06.94 e legislação complementar em vigor.

Critério de Julgamento: Menor Preço por lote

Objeto:
EGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISiÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICO

ARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNiCíPIO.

Secretarias:

DMINlsTRAÇÃO E FINANÇAS, DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO RECURSOS HíDRICOS

MEIO AMBIENTE, CONTROLADORIA-GERAL, GABINETE DO PREFEITO, ESPORTE JUVENTUD

E INTEGRAÇÃO, CULTURA E TURISMO; OUVIDORIA GERAL.

ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão Gerenciador:

Modalidade: Pregão Presencial

Data e Hora de Abertura: DATA: 01/02/2018, às 09hOOmin.

Validade da Ata: 12 (doze) Meses

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

-.. PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS

Anexo 1- Termo de Referênciaj

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;

Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo V - Minuta do Contrato.

\

DO OBJETO - 1.

,

� i

1.1- A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISiÇÕES DE M TE'

GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNiCípIO, tudo conforme especificaçõ'

contidas no Anexo 1- Termo de Referência do EditaL

DAS CONDiÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO - 2,

2.1 - Poderão participar do pregão qualquer pessoa física ou jurídica, cadastrada ou não nesse Município, desde que atenda a

todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, exceto nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00

RUI .ltlmltllhol' s.Mmo Pinlo, 707 - CfIIl10 - CEP 13.100-0OO - Quinfil»Obim.C.

CNPJ 07.14U03/0001-61 . CGf 0..,20.1 ..... - fONElFAX (OXXII) 3441.1326
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(oitenta mil reais), que serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de p erft'lll5rr s ' .
termos da Lei Complementar n"123/2006 alterada pela Lei Complementar n.147/2014, , '
2,1.1- CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à Prefeitura de Quixeramobim (inscrição no CRC) a que se refere o subitem '

anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede da Comissão de Licitação, situada à Rua Monsenhor

Salviano Pinto, 707 _ Centro, Quixeramobim-Ce, apresentando a documentação exigida, até às 12:00h do dia anterior ao

previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de proposta de preço e a revalidação/atualização de

documentos.

2.1.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro dia

útil subseqüente, no mesmo local e hora.

2,2 - CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido de

documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admItido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatóri ,A �
respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.

2.2.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda:

2.2.1.1. Se pessoa jurídica:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei; , "

b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à h��"i'
previstas no Editai, conforme modelo disposto no Item 1 do ANEXO III deste Edital; '1 "
c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e o O

seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo (no caso' d
sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente

registrado em órgão competente,

2,2,1.2. Se pessoa ffsica:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da iei.

b) Cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF,

c) Cópia do Comprovante de Endereço.

d} Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação

previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste Edital.

2,2.2 � Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados dos envelopes de

proposta de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desse:s;

envelopes. ,

2.2.3 - Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, conforme; m.odêl

discriminado no Item 2 do ANEXO III deste Edital, ou procuração pública acompanhado de documento que comprove'
titularidade do outorgante; .. ,

2.2.4 - Caso o credenciado da pessoa jurldica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma inii,Vi,d

dispondo por si só de poderes de representação, dever�o ser apresentados documentos que comprovem tal condi' "
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.}, nos quais estejam expressos seus poderes para exercer' r

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. ' '. ::'
2.3 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do preposto nã6

inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a sessão do pregão.

2.3.1 - A incompatibilidade dos objetivos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará no não credenciamento e na

impossibilidade de sua participação no certame.

2.4 - No decorrer do procedimento Iicitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha feito,

descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, não será

admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante,

2.5 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.

2.5.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame. . i;

2.5.2 - Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, após .nl��','
abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certam'l

independentemente do preço proposto. 'I';

2.6 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de diS�oIUÇão�Q�
de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que possuam registro de inadimplência contratual junto à PrefeitlJra;,çt' -

,I •. , IJ

Quixeramobim ou que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de �r.' . ,

com a Prefeitura de Quixeramobim-Ce, ou tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a AdrnJW

Pública, bem como licitantes que se apresentem constitufdos na forma de empresas em consórcio. 'I . ;".

2.7 - As empresas enquadradas como microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II d(}"'-é'
Artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime

diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no ato do credenciamento, declaração expedida pela

'IL
:1

Ru. IIonS'MOI' $MvIIIIlD PInto, 707 - C,nl1O - CEPu.,�_ Quixwilmobim.C.
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Junta Comercial, nos termos do art. 82 da lN 103/2007 do ONRC - Departamento Nacional de Registro o

dispensado este subitem para o Micro empreendedor Individual - MEl

2.8 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno'
não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão participar normalmente do certame, porém, em igua da

condições com as empresas não enquadradas neste regime. :� ,�':�

2.9 - O credenciamento dos interessados será efetuado antes da apresentação dos envelopes contendo a documentação e ­

propostas, no mesmo local de apresentação da documentação.

-I
ii

DAS FASES DO PROCESSO L1CITATÓRIO - 3.

3.1- O presente procedimento de ii citação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1 - Credenciamento dos licitantes;

3.1.2 - Recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e "documentos de habiiitação";

3.1.3 - Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4 -lances verbais entre os classificados;

3.1.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.6 - Recursos;

3.1.7 - Adjudicação

DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENT'

:1
.

i

!

4.1 - Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda apresé

simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação".

4.2 - Os conjuntos de documentos relativos á "Proposta de Preço" e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser entregues

em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à Prefeitura de Quixeramobim, identificados

com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os

titulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preço" ou "Documentos de Habilitação").

4.3. TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO SÓ PODERÃO SER APRESENTADOS

EM ORIGINAL OU CÓPIA DO ORIGINAL AUTENTICADA EXCLUSIVAMENTE POR CARTÓRIO COMPETENTE.

4.3.1 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,

mesmo autenticadas, admitindo�se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das

propostas de preço.

4.3.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes ál'�
li"habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do BraSIl. . .f

4.3.3 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame IJcitatório, apresentados em língua estrangeirij�!

deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficiai do Brasil, por tradutor juramentado.;: t:�� I
4.3.4 - Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigênCia em seu bojo,' l I

prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação legal espeçlf .: 1,li�'I'
contrário ,

, , -.
, ,

DA PROPOSTA DE PREÇOS - 5.

5.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do interessado,

confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, sem

alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, contendo na parte externa do envelope as seguintes

indicações:

-\�..
5.2 - A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Editai, contendo' � -

Li .. g;
5.2.1- A modalidade e o número da licitação; 'Ll li

5.2.2 - Endereçamento a (o) Pregoeiro da CP da Prefeitura de Quixeramobim; I

iI

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:

ENVELOPE N2 1- PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL NO 013/2017-PPRP

PROPONENTE:
"
ii
� :

Ru. Mon.1IIhor S"'''''no PInto, 101- Centro - CEP 63.800-000- Qu/xer.mobim.Ce

CNPJ 07.744.30310001061. CGF 06.920.161-4 - FONElFAX (OXXlI) 3441.1326
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5.2.3 - Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipai do proponente, conforme ocas • irlfoJotit�
corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereç co;!

5.2.4 - Prazo para a entrega dos bens, conforme os termos do edital; .

5.2.5 - Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; .

5.2.6 - Os bens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital (no caso de licitaçã

para aquisição, O licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

5.2.7 - Os valores unitários em algarismos de cada item; 1,t:.
5.2.8 - Valor Globai, em algarismo e por extenso; ..

5.2.9 - Deciaração de que nos preços oferecidos estão inclurdas todas as despesas incidentes sobre a entrega dos produto ••.
ainda aceitação e cumprimento a todas as obrigações contidas nO Anexo 1- Termo de referência deste Edital. "r�Y"
5.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao

licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser

cotados em moeda corrente nacional.

5.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.

S.S - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às

correções necessárias.

5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

5.7 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do Edital e seus Anexos, em especilk'; ., '
quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento e formalização da ata de registro d '. :

preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação apiicável, notadamente ao 'Decret . . ,I

Municipal n' 3.697/2013 de 03 de junho de 2013, às Leis Federais n" 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada. 'iê.; i,

5.8. -. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha; a,ne.X_�,:;' 1 I,.; ,fi
soliCitação. >lI ' . I' .
5.9 - Na análise das propostasde preço, o. Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, facultando-Ih� ".. ! r !
segundo CritériO de conVeniênCia e oportunidade observar o preço total. .. ";. ,c, 1

5.10 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item. ' , .
5.11 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope liA" não sendo admitido o recebimento pelo

Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

5.12 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

I ,I

I
i

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 6.

6.1- O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado na

forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:

ENVELOPE N' 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N' 013/2017 - PPRP

PROPONENTE:

6.2. RELATIVA À PESSOA FfsICA:

6.2.1. Cédula de identidade

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Ffsicas

6.2.3. Comprovante de residência.

{
II .

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA Ff5ICA:

6.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);

6.3.2. Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal do domicílio do licitante;

6.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho;

6.4, RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA FfsICA:

6.4.1. Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicilio da pessoa física;

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TlcNICA PARA PESSOA Ffs/CA:

6.5.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, comprovando que ,r�.".'.. i?r,,'
licitante forneceu ou esteja fornecendo produtos compatíveis em características com o objeto desta licitação. lS I :

RiM Monsenhor s.MVIO PInto, 101- C,ntro- CEP '3.'00-000- Quixerlmobim-ClI1:;:,,1 ,;,�; ,I,
CHPJ 07.144.30310001"'. CGF 0&.920.16&-4 - FONElFAX (OXXII) 3441.1326 ,I ).lj�:l i
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6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA FíSICA:

6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999,

e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, �

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo III, deste edital; ,

6.6.2. Declaração expressa de integral concordãncia com os termos deste Edital e seus Anexos, conforme modelo c9nstan\

dos Anexos deste Edital;

6.6.3. Declaração, sob as penalidades cablveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando cient"

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste Edital (art.32\ �20.. d

Lei n.O 8.666/93). �I';I,

6.7. RELATIVA À PESSOA JURíDICA:

6.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercia ;'"

devendo} no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro

público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.7.3. INSCRiÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde

tem sede a matriz.

6.7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO D

REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.7.5. Alvará de funcionamento, dentro do prazo devalidade.'
6.7.6. Documento de identificação com foto, válido na forma de lei do representante iegal ou signatário da proposta..

6.8. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA JURíDICA: ,i,I,'.,
6.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ); 1f
6.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio 'ous

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto contratual;

6.8.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

6.8.3.1. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida

Ativa da União (PGFN));

6.8.3.2. A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.8.3.3. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.8.3.4. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

6.8.3.5. A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de ,

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; , H"IÜ
6.8.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de OS (cinco) dias úteis, CUj�j n
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual>r��";:1

período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativa,s:'��� I '

ou positivas com efeito de certidão negativa; ," : ,;,� � �' �.i ;
6.8.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contrat�J;", ' I, 'I'
prejulzo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanesclf. :
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso. ' . .,.� , n: " :

I

ii

":i

6.9-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURfDICA:

6.9.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor judicial da

sede da pessoa jurídica.

6.10. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURfDICA:

6.10.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, comprovando que a

licitante forneceu ou esteja fornecendo produtos compatíveis em características com o objeto desta licitação.
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6.10.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atesta ��o"de
Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos

e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6.11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURIDICA:
6.11.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabeiecido na lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de

28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federai, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo III, deste Edital; :

6.11.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus Anexos, conforme modelo constante. i. _.r' i

dos Anexos desteEditai;' I':
6.11.3. Declaração, sob as penalidades cabfveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitaçãOl1 ficandl��. I

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste Editai (art.32'"

�20, da lei n.O 8.666/93). ,.
:

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESEN

7.1- O Pregão Presencial terá a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e realizar-se-á no endereç

constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trãmite indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

7.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do certame deverão se

apresentar para credenciamento junto a(o} Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a existência dos necessários poderes para

formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 2 deste

instrumento, assinando então lista de presença.

7.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste Edital terá início à sessão pública do

Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais pessoas que queiram

assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente

lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo

registrar o nome dos licitantes que assim procederam. . ;,.',

7.3.1- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo pregOeiro.��.�
7.3.2 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de quaiquer licitante, salvo por motivo justo decorren<,
de fato superveniente e aceito pejo Pregoeiro. !."< ,

, .. �.

7.3.3 - O Pregoeiro ao receber a documentação tratada no subitem 7.3 poderá determinar a suspensão do ato, para análise d�f r.:.;

documentação e a compatibilidade com os termos do Edital. ; '""I

7.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes contendo a "ProR

Preços" de todos os licitantes, o pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das pio

com os requisitos estabelecidos no Edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos participantes presentes quais lidtan

apresentaram propostas de preços para o fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valor�s1"'"
ofertados.

7.4.1- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços o Pregoeiro examinará a compatibilidade desta com i

os termos do Edital, desclassificando as propostas que não atendam aos termos desse Edital.

7.4.2 - O Pregoeiro poderá a qualquer tempo determinar a suspensão da sessão, a fim de que o setor técnico da(s}

SecretariaIs) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade com os termos do Edital

dos produtos cotados. -\

7.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem decrescente de

valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores :

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus representantes partiCiPeml.\:,

dos lances verbais. . . : 1
, � .,

7.5.1 - Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem 7.5, "

Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus representantes participem dos lanceil '.'.
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais. lL/i£

,i,' "

"

7.6 - LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado Início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser fO\4ii�
de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições: ,1 n��
7.6.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verb�i�,
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de

valor entre propostas será realizado imediatamente por sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes

empatados.
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7.6.2 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormen _II I

7.6.3 - O Pregoeiro no infeio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativade:';',

a) determinar um intervalo mlnimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;

b) determinar um perlodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal; ' __

7.6,4 - Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do (a) Pregoeiro na forma da ali" ...

"a" do subitem anterior.

7.6.5 - Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance no

prazo determinado pelo {aI Pregoeiro na forma da allnea "b" do subitem 7.6.3.

7.6.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro, implicará exclusão do licitante das

rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final da

etapa competitiva.

7.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa competitiva

e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.6.8 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração

nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o encerramento da etap�"i!'; 10i! I

competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado inabilitado, no exame de ofertB);jlil .,

subseqüente. .1£111
7.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se reaiizem lances verbais, �1., ,
desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.}!'; "i

7.6.10. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempat.l.. t � I I' '1
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da lei comp�f' . i,II�1
nº 123, de 2006. . . !

7.6.10.1- Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empre ' ". '.
de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por centol superiores à proposta mais bem classificada.

7.6.10.2 - Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se enquadre como

microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.6.11- Para efeito do disposto no item 7.6.10 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão

convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo intervalo percentual de 5%, na ordem

c1assificatória, para o exercício do mesmo direito;

b) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no

aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta, desde que não haja lances.

7.6.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das prop.ostas,�',.,� I' ;"
(a) Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre .

proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da pi anilha anexa a Solicitação, decidind ".,
motivadamente a respeito. ' _ .;;E;I�'
7.6.13 - Tratando-se de preço inexeqüível o {aI Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exeqüibilidade d ;, ti I,

sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação,�" .: .I"",I�',::.'�'I,'
7.6.14 - Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o (a) Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação dói 1
primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no sub item anterior. " rl.�
7.6.15 - Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.13 o (a) Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar diretament

com o classificado subseqüente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de

conseguir menor preço, caso não comprovada a exeqüibilidade do licitante anteriormente classificado.

7.6.16 - O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos iances ofertados, sujeitando­

se o licitante desistente às penalidades constantes deste Edital (subitens: 12.1 e 12.1.1, "c").

7,6,17 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis serão considerados

desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

7.6.18 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercadol acrescidos dos respectivos encargos.

7.5.19 - Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, constantes da

planilha anexa a Solicitação. .

7.6.19.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores ,à médi�J,'�'
daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Quixeramobim, responsável pela elaboração e emissão d�
referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir. !�i "
7.6.20 - Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários. deverá o Pregoeiro, antes da convocação ��, ii
todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final. , . i:,

III
, - �.,"- .

I'. "
. ,i

I
I .1

!�'I
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7.6.21 - Caso a licitante classificada com o Menor Preço por lote seja uma ME/EPP e esta apresent -s�ll�
comprovação da regularidade fiscal, será convocada para apresentar a documentação regularizada. Conta-se a pa Ir di'Ii" (
declaração de vencedora do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do preg?eir .

para regularização da documentação, nos termos do � 12 do art. 43 da lei Complementar n2 123, de 2006, com vIsta.

contratação. . !.�l •
7.6.22 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito.' ii
contratação, sendo facultado ao (à) pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação Cj ..

para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. I; .

7.6.23 - Caso a licitante classificada com o Menor Preço por lote seja uma empresa não beneficiada pelo tra a...•

diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada';

ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.

7.6.24 - O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias da convocação do licitante declarado vencedor, observados os

itens 7.6.21, 7.6.22 e 7.6.23, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

7.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE ClASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará a abertura

do envelope referente aos "Documentos de Habílitação" doIs) Iicitante(s) que apresentou (aram) aIs) melhor (es) proposta(s),

para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.

7.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n2 02 (Documentos de

Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com

irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no ;

item 7.6.21. .

7.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado' •

objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes. !'l.'

7.7.3 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, permitid"t
negociação - subitem 7.6.S do Edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do ficitan . 'Ji
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ��.�I!I." ,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. II fll!!

7.7.4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administraçãd pod .

fixar aos licitantes o prazo de OS (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas""

escoimadas das causas referidas neste artigo.

7.7.5 - O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao finai da etapa

competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

7.S - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de deciarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do certame, quaiquer licitante

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas

razões, facuitando-Ihe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde iogo intimados

para apresentar contra razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do

prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.S.1 - O recurso será dirigido ao(s) secretário(s) Gestor (es), por intermédio dota) Pregoeiro, ola) qual poderá reco..nsider�r"'I.I)
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nest� I
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) secretário(�!,� '.

Gestor(es).', j

7.8.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitad:'�i
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. '�" /'j.
7.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a'� ;!i'
de interpor o recurso pelo licitante. 'r 'f�
7.8.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

7.S.S - A falta de manifestação imediata e motivada do iicitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial,

importará a precJusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

7.8.6 - A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao Pregoeiro o exame

dos fatos e julgamento imediato do recurso.

7.8.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.S.S - Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) Gestor (es)

homoiogará(ao) e procederá(ao) a adjudicação daIs) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;

7.8.9 - A intimação dos atas decisórios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - em sede recursalserá feita mediante

afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanel6grafo da Comissão de licitação da Prefeitura de

Quixeramobim, conforme disposto na lei Orgânica do Município.
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7.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, consoante no mapa de lances, a análise da

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma :

obrigatoriamente assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facuitativamente, pelos licitantes aind '

presentes quando do encerramento dos trabalhos.

7.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igualou inferior ao previst ".

para a entrega dos produtos, será feita pelo (a) Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame .;

encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: ' .

a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;

b) e depois à (s) Secretaria (s) competentes para homologação e subseqüente formalização do Contrato.

7.10 - SUSPENSÃO DA SESSÃO:

7.10.1 - Ao Pregoeiro é facuitado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua

reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

7.10.2 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos,

solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas

decisões.

,

1 .,

���\

7.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que, tendo

atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o Menor Preço por Lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.

7.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

c;' .� ,.. i

DA(S) DOTAÇÃO IÕES) ORÇAMENTÁRIA.(S) - sif:Jli
-------------...... I:J"

8.1 - As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recurso�1i:i I
especificas consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) SecretariaIs) Contratante(s) interessadas. 1.1;' i ,i ,:

IUICONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANU ,I

9.1 - Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa jurídica poderá solicit

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.

9.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer

dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo Iicitatório até o trânsito

em julgado da decisão a eia pertinente.

9.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição confeccionada

em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

9.2.1- O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Quixeramobim;

9.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legai (acompanhado dos documentos comprobatórios)

se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, ." '

devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, dentro d�'
prazoeditaliciO;!1\!

9.2.3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; :1'1: ..

9.2.4 - O pedido, com suas especificações; ii'. ii

9.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. ';� .

9.4 - A resposta do Município de Quixeramoblm - CE, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixaçã�j�.

da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixei-\!,
" .

conforme disposto da Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções. ' '

9.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

9.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do Edital será

designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação

das propostas.

9.6.1 - Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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9.7 - DllIG�NCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, ola) Pregoeiro ou a autoridade superior, po

diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de

documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que

deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.

9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo

(a) Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Munidpio de Quixeramobim-Ce poderá revogar a iicitação por razões de interesse público,

no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -lD",'"

ii
10.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE REGISTR9.�t

DE PREÇOS, subscrita pelo Munidpio, através daIs) SecretariaIs) Gestora(s}, representada(s) pelo(s) Secretário(s) ordenad�rill
(es) de Despesa, e o(s) Iicitante(s) vencedor(es), que observará os termos da lei n.2 8.666/93, da lei n2 10.520/02, deste Edit I� 1 I .. 1

e demais normas pertinentes. ' I �.,
10.1.1-lntegra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. ,tiL II� I
10.1.2 - Os licitantes aiém das obrigações resultantes da observância da legislação aplicável, deverão obedecer às disp !�, "
elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital.

10.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Munidpio de Quixeramobim- CE convocará o licitante vencedor

para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo

previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

10.2.1 - O licitante Vencedor terá o prazo de OS (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a Ata de

Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante Vencedor

durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municfpio de Quixeramobim-Ce.

10.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços, no

prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

10.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à ad ministração

municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os ,'" i

mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 1'�'::!I�"
s para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Bàsico. d

10.3 -Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos ,';',.,

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmqr';Jr;,\
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. �''''i' I'

1004 - O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições pactl'i": ' lil.I',.�"'I'"
acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administração pública, respejta��' _ . ..

limites previstos na lei n2 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consig'nado'

Ata de Registro de Preços.

10.5 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá PElO

PRAZO DE 12 ID02EI MESES.

10.6 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Municlplo a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo

assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

10.7 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o

Municipio optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de

Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igualou superior ao registrado.

10.8 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de licitação da

Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

10.9 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado constante!TIent�.

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou dF.:>:

fato que eleve os custos dos produtos registrados. !;�; �
10.9.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre qu"';: � j :i

verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. � ,,� �",'
10.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser lib r 'I iM ,'I
compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação .e .• .':!, :Ifl ,:1 I
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preç

registrado, por fato superveniente.

10.11 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no mercado,

,i

"

Ru. MonHllilor s.lv/1l10 Pinto, 707 - CentTo- CEPU,IOO-OOO - QUxw,mobim-C.

CNPJ 07.744.30310001.". CGF 06.920.1614 - FDNElFAX (OXXU) 3441-1326

10



�..
• «�'?":J I.r/C/�

o J�'V�, ;

__ � fI,S'7: .r�'1
QUIIERAMOBIM .y I

Cuódordo .......... C"""l"o ... '_

Comlsslo de lIcllaçAo

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do fornece

vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. . I; ; i

10.12 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou jnferjOre��'..'!,..• Ii....ii.,.'"
daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 'I', .

10.13 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais fom .c

classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 12 colocado ou revogar a Ata de Registr

de Preços ou parte dela.

DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS. 11

,

i

I

11.1 • DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos produtos se dará mediante expedição de ORDENS DE

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da Administração ao licitante vencedor, que poderão englobar

integralmente os quantitativos e/ou bens objeto do Registro de Preços (entrega imediata) ou apenas parte deles (entrega

fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s)

SecretariaIs} Gestora(s).

11.1.1- A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, •

devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefon��..
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro dI
PI,••
reços. '-:t't

11.1.2 ' Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/automação de forneCimento, �'.' k i, I
fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos no iocal, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que.. re.�.�be( : .'. " :

o atesto declarando a entrega dosbens.lI. ;� I
11.1.3 - O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de quar,. ;. I
qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues. ' ,

11.1.4 - Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de forma autônoma e sé'

submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n .• 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e

rescisões.

11.2 - DO PRA20 E LOCAL DE ENTREGA: Os bens licitados deverão ser entregues imediatamente, a partir das características

que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela

administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora.

11.2.1 - Para os produtos objetos deste certame deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim - CE.

11.2.2 - No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste Editai e

na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cablveis, na forma da lei e des!' I'

instrumento. .1'

11.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. ; , .'

11.3 - Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Projeto Básico, nd�r. ,i

Anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor,; � I

a responsabilidade pelo pagamento de todos os ímpostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e "]�ni i . >li ; �'
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais reWU. l/'.!,,'.,.', I"�.
da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: t � ij .
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que s r

verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesi

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

órgão interessado;

cl indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na forma do 9 1º do artigo 65 da lei n2

8.�n ..

e) a entrega dos bens deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MunJciplo. ,I: �

DO PAGAMENTO E REEQUILlBRIO .1{ I
", �

ii

il
.,

,

I

�
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12.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fisca tUIFltbi4��prente

atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada. - '_IP-.�

12.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse.", caso, 'I',,�i'
prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida.'

, � -

12.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habiljt�ção' h,
qualificação exigidas na licitação.

12.4. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acord?I,'jí':,'
especificações deste instrumento. "

12.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: ' .....

!i+"�
'.� ,'- ','.' 'l" '

!
I

I

,

ii
'I

,

12.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e

Fazendas Federai, Estaduai e Municipal.

12.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

12.7. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado

à época do registro.

12.8. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNiCípIO solicitará ao Fornecedor, mediante "

correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo. Il,"""'

12.9. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNlc(PIO convocará as demais empresas com preços registrado:

se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os p�azos dp!;,
primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação q��:,�-t�!
empresas com preço registrado. ,i : /'� h
12.10. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferioresl',f�:,'

daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Quixeramobim. . !
, '.

DAS SANÇÕES - 13.

13.1- O iicitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de compra/Contrato

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a

proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de

Quixeramobim pelo prazo de até D5(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações

legais:

13.1.1- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contratai

b) Apresentar documentação faisa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar na entrega dos bens;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.2 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto cdntrat'

solicitado, contados do recebimento da Ordem de compra no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (qJli1'
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega das; ,�
13.1.3 - Muita moratória de 20% (vinte por cento) sobre o vaiar do bem, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) diâs'
entrega do bem;

13.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos a entrega dos bens, às atividades da

administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer

das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens

anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.2

10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo ou do

contrato, conforme o caSOi

13.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de OS (cinco) dias a contar da notificação,_ '

ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM. lili�. �:l','"'
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13.3,1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento ' '(

fizer jus,

13.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou

inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal. com os encargos correspondentes.

13.4 - O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

13.4,1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

13.4.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável; 1/-: i
13.4.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no merc�.do; .• �•.
13.4.4 - Tiver presentes razões de interesse público. li ., n.

13.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada ::.1
ampla defesa e o contraditório. , Ir' i
13.5,1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, gara�ti

seguintes prazos de defesa: ,j
,

a) OS (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; .

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Quixeramobiml;

descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até OS (cinco) anos,

FRAUDE E CORRUPÇÃO - 14

14.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o

mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação o�.i'l'�'"
de execução de contrato; in�

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem �;;r'
conheci�ento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e nãr� i�

competltlvOSj ;� . "

d) ilPrática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua pro��i' � 1.;.'�'.:i.�"1 I'
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. !, ,

, ': I
e) "Prática Obstrutiva":

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista na cláusula 14,1, deste Edital;

I

�(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em

práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contratp ,;'

financiado pelo organismo. I�

14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, dever. ,:"

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeir�fj
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele form,alment ''": .

indicad�as possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à lici'lf' iii'"
execuçao do contrato. '11M

14.4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei Federàl" "o

8.555 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física Contratada em'

práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DISPOSiÇÕES GERAIS - 1S

Rua UonlenhOf SaMano Pinto, 707 - CenlTo - CEP U.BOQ.OOO- Qulxrr.moblm.Ce

CNPJ 07.744.30310001.68. CGf 06.920.168-4- fONEJFAX (OXX88) 3441.1326
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15.1 - As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação

os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamEm a

administração.

15.2 - Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) 5ecretário{s) Ordenador (es) de

Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei nº 8.666/93.

15.3 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam

possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste

Pregão Presencial.

15.4 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5 - A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera

expectativa de contratação.

15.6 - A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento quando

expedida a competente ordem de compra ou celebrado o competente termo de contrato. I'"f�'.

15.7 - Nenhuma indenlzação será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente l"
presente Edital, nem em reiação às expectativas de contratações dela decorrentes.',. .

15.8 -_A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro objelo dess,.' '_
Iicltaçao. lI, . i I, i

15.9 - A Homologação do presente procedimento será de competência do{s) 5ecretário(s) Gestor (es). ; ,. ".:! I. i�.

15.10- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se ',aJ; ,!:.,.�,:, , .. 1,
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto qJ�,�
expressamente estabelecido em contrário.

15.11 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital será competente o Foro da Comarca dê'."
Quixeramobim - CE.

15.12 - Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (088) 3441.1273/-/3441.1326 das 08:00h às 12:00h, ou

diretamente na Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada a Rua Monsenhor 5alviano Pinto, 707­

Centro, Quixeramobim-CE.

15.13 - Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente através de CD ROOM

ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Comissão de Licitação da

Prefeitura de Quixeramobim, situada no endereço constante no subitem anterior, ficando os autos do presente processo

administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;

15.13.1. O referido Edital e seus Anexos também estão disponíveis no seguinte sitio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. nos .. ,,'

termos da IN/01-TCM/CE. i�il
15 ..14 - O Pr�jeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de licitação da Prefeit.ura d�1
Qurxeramoblm. . l;;h�.\

15.15 - Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo de Referênci�:;;I;i
deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração ,de su '� 'j

propostas. ii' '

15.16 - No interesse da Administração Municipai e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica asseg L

autoridade competente: '! L�,:i i

a} Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados n

forma da legislação vigente.

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados

mediante publicação na forma da legislação vigente.

15.17. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou revogação serão

feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Quixeramobim.

"
ii

Quixeramobim-CE, 18 de janeiro de 2018.

II'
'I

RuI Ifonsenhor s.Mmo Pinto, 707 - ClIltro _ CEP 63.800-000 - Qulxeflmobim-Ce
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ANEXO-1

TERMO DE REFERÊNCIA

1.JUSTIFICATIVA E OBJETlVO: �'I'"
1.1. Justifica pelo fato do lote 07 ter sido fracassado, referente a Ata de Registro de Preços Ne 009/2017 - PPR' •.
13/10/2017, sendo necessário um novo Processo licitatório para o referido lote. Assim tendo em vista a necess .â
confecção de material gráfico para divulgação dos eventos a serem realizados e para atendimentos das demandas dos setoi J

que além de fundamental importância, permite maior transparência e visibilidade das ações e trabalhos realizados na

entidade, fazendo-se necessária a contratação de empresa.

2. ESPECIFICACÃO DO OBJETO:

2.1. O presente termo de referência tem como objeto: a licitação sob a modalidade de pregão presencial, do tipo menor

preço por lote, visando o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais gráficos (materiais de

sinalização visual e afins), atendendo as necessidades da Secretaria de Administração e Finanças, Secretaria de

Desenvolvimento Agropecuário, Recursos Hrdricos e Meio Ambiente, Controladoria Geral, Gabinete do Prefeito, Secretaria

de Esporte Juventude e Integração, Secretaria de Cultura e Turismo, Ouvidaria Geral, deste Município, tudo em

conformidade com as especificações e quantitativos contidos neste termo,

3, DAS ESPECIFICACÕES E gUANTITATIVOS DO OBJETO:

lOTE 01

Item Discriminação
QUANT

PLACA DE HOMENAGEM EM ACRILlCO UNIDADE
1 PERSONALIZADA COM PROLONGADOR 20X15 CM 150

PLACA DE HOMENAGEM EM ACRILlCO UNIDADE
2 PERSONALIZADA COM PROLONGADOR 30X20 CM 150

PLACA DE HOMENAGEM EM ACRILlCO UNIDADE
3 PERSONALIZADA COM PROLONGADOR 60X40 CM 100

PLAQUETAS DE IDENTIFICAÇAO EM ACRILlCO

TAM 40X10CM, EM COLORES, COM IMPRESsAo
UNIDADE

DIGITAL PARA IDENTIFICAÇAO DE SETORES DA
4 SECRETARIA. 200

FAIXA EM LONA 400 COM IMPRESsAo COLOR

DIGITAL TAMANHO 30M'XO,70CM, ACABAMENTO UNIDADE

5 MADEIRA NAS LATERAIS 100

ADESIVO VINIL COM IMPRESsAo COLOR DIGITAL M'
6 PARA ENVELOPAMENTO DE VEICULOS 300

TOTEM PARA IDENTIFICAÇAo E SINALlZAÇAO DA

UNIDADE EM METALON GALVANIZADO E CHAPA
UNIDADE

20

DE ZINCO MED 2.00X1.00m' ADESIVADO COLOR

7 02 LADOS

4. DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PRECOS:

4.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detaihada do item, tipo e quantidade solicitada, o valor unitário e

total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos

e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes

documentos;

4.2., � Secretaria co�t.rata_nte poderá �e valer da anális� .téc�ica d�s .produtos propostos, antes da adjudicação e homO.logação... ::.il-j.
da l,Citante, para venflcaçao do atendimento das espeClflcaçoes mlnlmas dos produtos constantes neste termo. l.q;.
4.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor preço por item, desde que atenda as exigências!; .

contidas neste Termo de Referência e no Edital de Licitação. ' ;�:: '.
Io� �

, '" II I 'Ru•......."'" ...... ,..,... 107- Con" - CEP ......000 - QuI",,,,,,blm.C. . . I: �I
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5. DA FORMALlZACÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:

5.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ordens de fornecimento, em conformidade com as propo

vencedoras de cada item.

5.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PELO PRAZO

DE 12 (DOZE) MESES.

3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata de Registro �

Preços, subscrita pelo Municipio, através daIs) SecretariaIs) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenadqr(es)d

Despesa, e o(s) Iicitante(s) vencedor(es), que observará os termos do da Lei n .• 8.666/93, da Lei n.O 10.520/02, destê Edital'

demais normas pertinentes. ' ;,1�f;

6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALlZACÃO pA ENTREGA DOSBENS:j!
6.1. A entrega dos bens será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os docum�
despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. '

6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as

exigências. bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação.

6.4. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE

FORNECIMENTO, pela Secretaria participante, constando a quantidade de produtos a serem realizados.

7. RESPONSABILIPADES DO FORNECEDOR:

7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, decorrentes do fornecimento dos bens, sem

qualquer ónus para a Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

7.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, de habilitação. �,.. :..il' ,
qualificação exigidas na i1citação. l
7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as especificações exigidas e padrões d: .

qualidade exigidos. iiI; "

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo a�' "I
o fornecimento dos produtos.

7.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido.

7.6. Prestar todos os esdarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do contrato.

7.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte'

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1" e 2. da Lei no 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

:1

lij�1

8. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

8.1. Indicar o local em que deverão ser entregues os produtos.

8.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto

contratual, consoante estabelece a Lei Federal nO 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

8.3. Eletuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.4. Designar servidor para a vistoria e fiscalização da entrega.

9. CONDICÕES DE PAGAMENTO: . j1m
9.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidament�., !

atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada. i;ü �

9.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazli" I I

de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida. JI' I)': i; "'�.Iil',.�l:.1:,'.
9.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de hab'l t

qualificação exigidas na licitação. . ".�

9.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com'

especificações deste instrumento.

9.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

9.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

9.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

Ru, Monllnhor S,M,no PInto, 707- Centro - CEP 63.11(10.000- Qulxer.moblm.Ce
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10. DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:

10.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento

Secretaria Contratante.
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11. GESTOR DO CONTRATO:

11.1. O Gestor do Contrato será exercido pelo Secretário da Secretaria contratante. o quai deverá exercer em toda sua

plenitude a ação de que trata a Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada.

12. VALOR ESTIMADO: I

12.1. O valor. estimado da presente licitação é de RS 128.519,96 (Cento e Vinte Oito Mil, Quinhentos e Dezenove R.eais .e�..... ,.

Noventa e Seis Centavos). . ., ::. II.

I"',: l� ..
,.. i

. !!� ,

RIM lIonsMhor UvlMO Pinlo, 707 - Centro - CEP 83.100-0OO _ Quixer.mobim.Ce
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ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Quixeramobim-CE

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N" 013/2017 - PPRP.
Data e Hora de Abertura: às horas

Razão Social:__

CNPJ: _

Endereço: CEP:_

Fone:__ Fax: _

E-mail: _

8a"co:__ Agência N.R: Conta Corrente n.5l:__ 'I�".�

1- OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISiÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDER A

NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNlcfPIO, tudo conforme especificações constantes no Anexo I+- Term�!i
de Referência do Edital. ,':t:

"

:1
foi

Quant.

2 - ORÇAMENTO DETALHADO

LOTE

Item Discriminação Marca Unidade

Valor

Unitário

(R$)
,

I
I

VALOR GLOBAL R$

Obs: Repetir a tabela acima para os demais lotes, quando houver.

Valor Global da Proposta: R$ l-l

Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minimo,

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhista '�;I'
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possa. .

incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. " ��.;.

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I - Termo (; Il
Referência deste Edital. , i. t I

II .....
. ,,�Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsávei

Rw .IIonseMor s.MMIo Plllla, 701- Centro - CO 13.lO0-O0O- QrM.nrlll'lObim-e.

CNPJ 07.74U03lOOO1-11. CGF 06.920.161...f- FONElFAX (OXXlI) 3441.1326
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ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAçõES/PROCURAÇÃO

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTOEXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,

especialmente para fazer prova em processo licitatório N •• 013/2017 - PPRP, junto ao Municipio de Quixeramobim, Estado do

Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento

convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos bens a serem ofertado no

presente certame Iicitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da lei.

DECLARANTE

.......... (CE), de de 20 .

". i

Ir.�j I
! I' ,�

Li �
,;' I

Ru.IIonHllhOf SoIMIlIO P/rito, 707 - CIIIúO - CEP 63.BfJO.OOO- Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 08.920.168"'- FONEJFAX (OXX88) 3441.1328
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ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

'.111
OUTORGADO: Nome e qualificação.

ii

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de QUlxeram�rllHi'

processo licitatório podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e prqfq�t�
preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar to

os demais atas pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumpriment
deste mandato.

local e data

---------------------------------------------------------------

Nome do representante Legal

CPFNº _

II'
i

,I

Rua Monsenhor $"'1/1110 PInto, 707- eMITO - CEP 63.800.000- QulXllramobim-Ce

CNPJ 01.744.303/0001.68. CGF 06.920.168-4- FONElFAX (OXX88) 3441.1326
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DECLARACÃO

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar especialmente para fins de prova em processo

licitatório N.- 013/2017 • PPRP, junto ao Municfpio de Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em cumprimento aOI'I"

estabelecido na Lei n2 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, dnl'

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insaiubre, nem 1,mpregJ.•..
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. : f:liJo;'! '

, I;kb!

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em,�ro�e���'
Iícitatório, ju.nto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos dest I BI
seus Anexos, � 'tJry;,

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame Iicitatório,

bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, �2º, da lei n.2

8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE), de de 20 .

DECLARANTE

Ru. Monsenhor SIM.no Pinto, 707 -Cemro -CEP 63.800-000 _ Qu{xeramobim-C,

CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.1614- fONE/FAX (OXXl8) 3441-1326

21



;4ft-'r
I

. I

/-::..ôõ� !
�'?� /0' !

ii! J6J_�: i
'1 1'15.- I/;.J'
,O" #.- �

'''-RUbtiCa i
��""'::'_":,i

Ir !
,iii' �l

'I 'j.i,il,.
Pelo presente instrumento, o MUNldplO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa juridlca de direito público interno, irise m�l
no CNPJ/MF sob o n. 2 xx.xxx.xxxlxxxx-xxe CGF n2 XX.xxX.xxx-x, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Dr. Álvaro''''­

Fernandes, 36/42, Centro, Quixeramobim-Ceará, através da SECRETARIA DA . neste ato representado(a)

pelos(as) Sr.(a). . aqui denominado (a) de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de Pregão Presencial N2 013/2017 • PPRP e a respectiva homologação datada de , RESOLVE registrar os

preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas

alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de

Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

_.
QUIXEllAMOBIM

CuõIbwIo_ ... e-...., ... e--.I

Coml.sao de licitaçAo

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 _

PREGÃO PRESENCIAL N2 013/2017 - PPRP.

VALIDADE: 12(doze) meses.

,

'I
':!

-. CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1,1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o N2 013/2017 - PPRP, sujeitando-se as partes às

normas constantes da Lei n2 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações. 'I' ii

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 1,,-.
2.1. Constitui objeto da presente Ata REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISiÇÕES DE MATERIAIS; j
GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNiCípIO, tudo conforme especificaçõ.:s'i l

contidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital do processo licitatório Pregão Presencial N2 013/2017 • PPRPI!"I' "�:.•. �!,
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. , l , '

, :.;,;'

cLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG�NCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. �
,

I

cLÁUSULA QUARTA - DA GER�NCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS �
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria contratante, no seu aspecto operacional e nas questões legais. ,

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, empresas fornecedoras e representante legal,

encontram-se elencados nos ANEXOS do presente Edital.

cLÁUSULA SEXTA - 00(5) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. Os bens do presente Registro de Preços quando eventualmente contratados, observadas as condições fixadas nest',

instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente, deverão ser entreguesnos locais indicados na autorização dW-!
fornecimento. : .! :!;

6.2. Os bens licitados deverão ser entreguesimediatamente, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA pela administraçã"�
nos locais especificados pela Unidade Gestora. '

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDiÇÕES DE fORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimeni

observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de compra, emitida pela

Administração Municipal, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada,

o endereço e a data de entrega.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão tratados de

forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.º 8.666/93, inclusive quanto às

prorrogações, alterações e rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga o MUNicíPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas,

podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do

registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

RIu MonstnllcN' SiJMiIW Pinto, 707 - CllIIlrD - CEP llJ.soo.ooo - QuixerilllObinH;e
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ii



.. p:.
lI.!!!!tR!!!J.B!M - RubrIca
ComllSlo di LicilaçAo

7.5. A Ordem de compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-Ia e devolvê-Ia ao Município no prazo m XImo de

24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de comprai sem prejuízo das

respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as

condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

cLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REEQUIL[BRIO

8.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente.... ' \

atestada pelo gestor da contratação. mediante crédito em conta corrente em nome da contratada. " i,
8.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso; o praz

de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida. ,i<'

8.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação�: i

qualificação exigidas na licitação. .. , "

8.4. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordql'.. -. .'.I','�.. Ü,".I',!,
especificações deste instrumento. \ i � ,.�., � �
8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: . ;. '

8.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGT5), Trabalhista e'"

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em originai ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

8.7. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilfbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado

à época do registro.

8.8. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICípIO solicitará ao fornecedor, mediante

correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo.

8.9. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICfplO convocará as demais empresas com preços registrados,.. I' ,
, "

se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos d' t

primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação da .

empresas com preço registrado. :.i' I
8.10. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou Infenores à médí i: � i I'I
daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Quixeramobim. iil.<' I' 1'1.•.... !.I.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR � •
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo i,

a) Executar a entrega dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNiCípIO, de acordo com o especificado no

instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas

técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federai, estadual e

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciaís, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do

fornecimento;

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; ; '}'�\j�' I

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNiCípIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio n�,il i .
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peló� 1 .I

I" � I

órgão interessado; ':::jr�1

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências qu:'� ii I .j
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em ter!'!�'9, há '.. ' ! �-:

para a adoção das medidas convenientes; ;j , ' J� I
f) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% ( n �m , t
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do � 10 do artigo 65 da Lei nO 8.666/93; , "
g) Entregar os bens de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNIC[PIO;

h) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os bens que estiverem em desacordo com as

especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de

perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.

RUI AfM.tnhor SMvIlrIO Pinto, 707 - Celltro- CEP 63.soo-ooo- Qu/.eI.mob1m.Ce
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i) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNIC[PIO, cujas reclamações se obriga a atender pronta

como dar ciência ao MUNIC[PIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da exe
contrato;

j) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNIC[PIO, no tocante ao fornecimento dos bens, assim como ao cumpriment
das obrigações previstas nesta Atai ,. �,.

k) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos

de greve ou paralisação de qualquer natureza;

I) Comunicar imediatamente ao MUNIC[PIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis

necessários para recebimento de correspondência;

m) Possibilitar ao MUNIC[PIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto
contratual;

n} Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras

pertinentes;

o) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer õnus para o MUNICfpIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da

recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas especifica.ções, �.'��.�'.'­

normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, quando for o caso, dffl�

amostra, com os bens entregues, sujeitando-se às penalidades cabíveis; i : .�:�
p) Providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para o MUNIC[PIO, a correção 0'.�11
substituição, dos bens inadequados para o consumo; ,i '_'._ �;,: ��

q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, doc.'

especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICfplO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acess'

venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com O fornecimento objeto desta ata; ,

r) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à iicitação'

da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. SS, Inciso XIII, da Lei nQ 8.666/93, que será observado, quando dos

pagamentos à CONTRATADA;

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como

pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o

MUNiCípIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNIC[PIO por autoridade competente, em decorrência do

descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais

serão reembolsadas ao MUNIC[PIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao

fornecedor, o valor correspondente. II �. I

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNIC[PIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos oHliI� I
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem deVidos, independentemente de qualqu�r�
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. ;!:-) � I
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNIC[PIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas nest ; II '�'"
Ata. . iii

9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de ótima qualidade; � 'I �94. A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegaU tO, I� )
motivo de força maior para o atraso, e não a eximirá das penalidades a que está sUjeita pelo não cumprimento dos prazos

demais condições estabelecidas;

,':1

'ii

,

"I

cLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNlcfPIO

10.1. O MUNiCípIO obriga-se a:

a) Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens.

b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança;

c) Etetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os

praticados no mercado.

cLÁUSULA ONZE -OA ALTERAÇÃO DA ATA I���.. .1". fj
11.1. A presente ata de Reg�tro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei 'f!J! I
8.666, de 1993 e as dlspos'çoes do Decreto MUniCipal nQ 3.697/2013, 03 de Junho de2013..b', .

; � fh."'( ,I

';'iii .

. " 'II�I
cLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

12.1.1. Pelo MUNiCípIO:

Ru• .IIomenbof saMMo PInta, 107- Canlro - CEP 6UOO-OOO- QII1nr.lmobim-C.
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a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

c) Quando o Fornecedor não assinar a Ordem de compra no prazo estabelecido;

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticad

nomeuado; 1

e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de compra decorrente deste Registro de Preços, n '

hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; \
f) Em quaiquer hipótese de inexecução totai ou parcial da Ordem de compra decorrente deste Registro; �
12.1.2. Pelo FORNECEDOR: '.

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro d

Preços;

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal

8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de

recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no

afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se

cancelado o preço registrado a partir da úitima publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, facultand�.-... '.� . 'I

se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. I�illj . ,;
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já emitida. .I� I
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao forne'cimend:t;" !

;;\'1",':'1

do Item. . i<,lil i

12.7. Caso o MUNIClplO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspend.er a s�". .'.�'
execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição c�n�" Jln
infringida. II .".. 'I I

. :'" ':

it

'hl

CLÁUSULA TREZE. DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou

em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na lei n2 8.666/93,

aiterada e consolidada, as seguintes penas:

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e contratar

com o Municfpio deQuixeramobime será descredenciado no Cadastro da

Prefeitura deQuixeramobimpelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

comi nações legais:

i- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor totai do registro de preços: �
a) Apresentar documentação falsa exigida; ;"'li�" I
b) Não manter a proposta; ili�

c) Fraudar na execução do contrato; " �.. I

d) Comportar-se de modo inidôneo;. ',�jr :
13.1.2 - Muita moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de qualquer objet"7 ! I i
registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro ou da AJla,tIi.I' "I:I�"
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;II'GI!!!

13.2- Na hipótese de ato iJícíto, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecinie ..
dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento p

parte do iicitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em

outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais

sanções previstas na Lei n. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n .• 10.520/02, as seguintes penas:

13.2.1- Advertência;

13.2.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o vaior objeto da requisição, ou do valor global máximo

da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação

ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

13.3.1. Se ° valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante

fizer jus.

RIIiI .IIomtllhor s.lv/MlO P/nlo, 707 - C.ntro - CEP 13.1()O.OOO - Quixmmobim-C.
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13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativa nte ou

inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n .• 8.666/93, alterada e

consolidada e no instrumento convocatório.

13.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a

que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

cLÁUSULA QUATORZE. DOS ILíCITOS PENAIS

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem

prejuizo das demais cominações aplicáveis.

. �I'�CLAUSULA QUINZE. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS I�,

15.1., As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações orçamentárj��! .j

consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria Municipal interessada, à época d�_;; i ,i

expedição das competentes ordens de compra. . " 'I

cLÁUSULA DEZESSEIS - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTIC;��I j�".•...,.1.
16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência poderá ser utili, I!
por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório;

mediante anuência do órgão gerenciador.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de

preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes. .

16.5. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços nã�íl,il�.i
poderá exceder, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para. o ÓrgãPí!,"�",' "i
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. ,1m

, 1'1

16.6. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão:;

integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação p�!o ór����t �:i

�:r�n����:. autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou iII" :11R,.I, ,:,,:11','
contratação solicitada em até noventa dias,observando o prazo de vigência da ata. ' I,., I, � ,
16.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigaçõ'e

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

16.9. É facultada aos órgãos e entidades da administração pública municipal a adesão a ata de registro de preços gerenciada�'•.
por órgão ou entidade distrital, estadual ou federal. '

CLAUSULA DEZESSETE • DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a

presente ata de Registro de Preços. : m"" 'I'," :il
17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus anexos, e as propostas d',�i
empresas classificadas por item. , !;;�I'� I
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação finance1ra, se�,i:l��, :

prévia e expressa autorização do MUNIC[PIO. : i� &i I 'i

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 ri\ll'" �,',,',:'j",I,
8.666/93, alterada e consolidada. -� ,,_ I�
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere-I'a, ...�_.
MUNICfplO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o .

uso dos bens pela Administração.

"

ii
.;

Ru. Uonstnhor 5.,,1'110 Pinto, 107 - C"'1ro - CEP 63.800-00(I- Quixeramoblm.Ce

CNPJ 1)1.744.31)310001-61. CGF 01.920.16.... - FONElFAX (OXXUj3441-1326
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17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,

subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
,

cLÁUSULA DEZOITO. DO FORO ,II"
18,1. Fica eleito o foro do munícipio de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conhecer das questões reiaclonadYs
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. I • .;:
Assinam esta Ata, 05 signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam

cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Quixeramobim-CE, _ de__ de 2018.

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo RGCPF Assinatura

Detentores do Reg.

de Preços

Nome do

Representante

Cargo CPF RG

TESTEMUNHAS:

1, CPF: _

Z. CPF: _

RIM Momilllhol SlMMO PInto, 707 - Cllltro - CEP 13.100-0OO- QulxermlObim.C.

CNPJ 07.744.30310001061. CGF 06.920.1614- FDNElFAX (OXXII) 3441.1326
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO _

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ORDENADOR DE DESPESAS: BRAULE PAULlNO DO NASCIMENTO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÃRIO E RECURSOS HfDRICOS E MEIO AMBIENTE

ORDENADOR DE DESPESAS: KOLOWYSKYS SILVA DE ALENCAR DANTAS

CONTROLADORIA GERAL

ORDENADOR DE DESPESAS: JAIRTON OLIVEIRA VICTOR

GABINETE DO PREFEITO

ORDENADOR DE DESPESAS: RUANNA FERNANDES DA SILVA

SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E INTEGRAÇÃO

ORDENADOR DE DESPESAS: JOS� WILSON PAULlNO

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

ORDENADORA DE DESPESAS: FERNANDO RONNV DE FREITAS OLlVEIRA(SEM ÔNUS)

SECRETARIA DE OUVIDORIA

ORDENADOR DE DESPESAS: RAIMUNDO NONATO ALVES DE SOUSA

Rw Irontenhor s.MIno PInto, 707 - Cltlltro - CEP 151100-000- Qu}xtriJJl1Ob;m.C.

CHPJ 07.74..,0310001-11- CGf 01.lZO.161-4 - fONElFAX (OXXO) 3441.1321

li II
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01. RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TelEFONE: FAX:

REPRESENTANTE:

BANCO: AG�NCIA:

_.
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' _

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RG: CPF:

CONTA CORRENTE:

RUI Mon$lnhof SIM.rIO PInto, 707 - C'"!1O - CEP 63.800-000- Qulxeramoblm-Ce
CNPJ 07.744.30310001-61- CGF 06.920.16�- fONE/FAX (OXXU) 3441-1326

I

'1�!
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESPECifiCAÇÃO DOS ITENS. QUANTITATIVOS. E EMPRESAS fORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços N2 celebrada entre o MUNIC[PIO DE

QUIXERAMOBIM e as Empresas cujos preços est�o a seguir registrados por Item, em face à realizaç�o do PREGÃO

PRE5ENCIALN.2 013/2017. PPRP.

LOTE_

Item

1

LICITANTE VENCEDOR CNPJ

Discriminação UnidadeMarca Quaot

Valor

Unitário

(R$)

VALOR GLOBAL R$

� MoIIsMIxII" $IIrIIno Plnlo, 107- Ctllrru - CEP 63.800-000- QuinrMlObim.C.

CNPJ 07.744.30310001-18. CGF 08.920.16&-4- FDNElFAX (OXXBa) 3441.1326
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO: _

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA E DO OUTRO A

EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

MUNicíPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o NO

07.744.303/0001-68 e CGF NO 06.920.168-4, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Dr. Álvaro Fernandes, n' 36/42,

Centro, CEP: 63.800-000 - Quixeramobim-Ceará, neste ato representado pela Secretária da . Sr(a). _

C.P.F. N.' • aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa . estabelecida na

. inscrita no CNPJ/MF sob o n.' . neste ato representada pelo (a) Sr(a). J:!Í!1"�' i
portador (a) do CPF n' . apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATH.(

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: i I!�.
, !;l;j

"
cLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Ucitação, na modalídade Pregão Presenciai tombado sob o n' 013/2017 - PPRP, em conformidade �t.
Federal N' 8.666/93 - Lei das Ucitações Públicas. '1 .

.

:1
'I

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente avença AQUISiÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE

DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNlclPIO, de acordo com as espeCificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de

Referência do Edital e na proposta da CONTRATADA.

cLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILfBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser pago em conformidade com a

entrega dos bens no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da

despesa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada e o

seguinte:

LOTE__

Item Discriminação
Marca

Unidade Quantidade

Valor

Unitário

(R$)

1

VALOR GLOBAL R$

3.2. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado�'

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado

à época do registro.

3.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNiCípIO solicitará ao Fornecedor, mediante

correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo.

304. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICfpIO convocará as demais empresas com preços registrados,

se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do

primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das

empresas com preço registrado.

3.5. Serão considerados compatfveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à

daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Quixeramobim. 11

\ '.
lfílf

I '''''.,
,.,

Rwifon'tnhor SiMiIIO PInto, 707 - Cenlnl- CEP u.aofJ.OOO- Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.30310001-61 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXXU) 3441-1326

cLÁUSULA QUARTA. DO PRAZO DE VIG�NCIA CONTRATUAL
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4,1 - O presente Instrumento terá vigência até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado, a critér� ,na
forma do artigo 57 da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e consolidada.

cLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS

5.1. Os bens licitados deverão ser entregues imediatamente, a partir das características que se apresentam nos quantitati

discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no iocal, dia e: horári
r J;

estabelecidos pela Unidade Gestora. . 'i, '

5.1.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados com a maior .b\e.Yid,�

possivel, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. . '\"

5.2. Quanto ao recebimento: , ,
, ""'i,

5.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto contratual com

especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

5.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e da quantidade do

objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, conseqüente aceitação das Notas Fiscais

pelo Gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

'1

clÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro Municipal, sob as dotações

orçamentárias n!il: e elemento de despesas nº: , Fonte de Recurso: _

CLÁUSULA SÉTIMA' DO PAGAMENTO , .�
7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamentl!Hi
atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada. H�i

! ": � .,

7.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazj):.i�;
de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida. . ,i'" I!

7.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habil.lt�." '
qualificação exigidas na licitação. , !.�

7.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as'",

especificações deste instrumento.

7.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

7.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGT5), Trabalhista e

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original Ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

I ii
I
t

'idl

cLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1- A Contratada para entregar os bens, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:

8.1.1- Cumprir integralmente as disposições do Contrato;

8.1.2 - Responsabilizar-se pela entrega dos bens objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por quaisquer danq�::i l

pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; . ' :,' "I: '

8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução q�:íi�' .
contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações Trabalhistas, S+�':" .
aos Tributos à Fazenda Pública em geralj . f'

8.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as'
condições de habilitação e qualificação exigidas na iicitação;

8.1.5 - Atender com presteza e dignidade o objeto deste Contrato;

8.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma

estabelecida no Art. 65, � 1. da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada;

8.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesj

8.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes;

ii
"
",

i I

:1�lli

Ru, Monsenhor SMvIMO Pinto, 707- t.nlnl- CEP u.aoo.ooo- Quixermoblm-Ce
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cLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o cumprimento dos
prazos.

9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega do objeto deste Contrato.

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;

9.1.4. Eletuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo cumprimento d

todas as cláusulas contratuais. ,

9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde s "I �

fizer necessária a entrega dos bens licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventu�lment 'F I I 'I

forem solicitados; I I""I,,�'.':':,'I,cLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES II( . m
10.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de compra/Corilra

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver iI-::

proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inldóneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com O Municipio de Quixeramobim e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de

Quixeramobim pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes muitas e das demais comi nações

legais:

10.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar na entrega dos bens;

e) Comportar-se de modo inidóneo; I''
10.1.2 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratu

solicitado, contados do recebimento da Ordem de compra no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze p< •

cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega dos bens\.''',!:

10.1.3 • Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias d"" I;

entrega; li ,,' �'I' I
10.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos a entrega dos bens, às ativi�a ,i
administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qJalq .�; .';
das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens o!,

anteriores, serão aplicadas, sem prejufzo das demais sanções previstas na lei nli! 8.666/93, alterada e consolidada, e na lei n.li!

10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertênciai

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo ou do

contrato, conforme o caSOi

10.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação

ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

10.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante

fizer jus.

10.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou",' 'I'

inscrito como Dfvida Ativa do Municfpio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. -\

10.4- O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando: , i,

10.4.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; :, ,ir'

10.4.2 • Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administraçã\;i I

sem justificativaaceitável;: ,'; :)1

10.4.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercUd '
10.4.4 - Tiver presentes razões de interesse público. n ; ,';"
10.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão apiicadas após regular processo administrativo, assegurad� ,,,
ampla defesa e o contraditório.

10.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os

seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e

descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

" i,l,I

:.!

ii

ii'
"
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cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por

infringência de qualquer das condições pactuadas.

11.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de Contrato,

ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da

Administração, com relação às normas contratuais e as previstas em lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento.

11.3 - O presente contrato é rescindivel ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou Extrajudicial, nos

casos de:

11.3.1- Omissão de pagamento pela Contratante;

11.3.2 -Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

11.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)' dias d�"l
!'!

antecedência, sem ônus para ambas as partes. ,'"

11.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das ciáusulas deste contrato, a parte que se sentir prejudicada pod

rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no subitem anterio�.:: "

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1- Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICAÇÃO

13.1- Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês subseqüente à data

de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, para conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato

que não forem resolvidos pelos meios administrativos. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro­

estipuladas, as partes contratantes assinam o presente instrumentol em duas vias, para que surtam seus Jurídicos e legais

efeitos �II' i :1
Quixeramobim-CE, de de 2018. .' 'i' I

i,hi I,
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

...

\
1.

Nome:

CPF:

2.

Nome:

CPF:
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